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1. INTRODUÇÃO 

O ciclo de energia sustentável, vem sendo estudado em diversos países. A 

discussão sobre energia está em voga em todo o planeta. Os países estão se voltando a 

desenvolver novos sistemas energéticos, nos quais aparece com destaque a energia 

solar. Contudo, outras energias sustentáveis também estão em foco. São as energias 

onde existe um ciclo equilibrado de transformação e consumo, em que se gasta numa 

quantidade e velocidade que a natureza seja capaz de repô-las, em consonância com o 

conceito de desenvolvimento sustentável. 

A energia sustentável é a que é transformada e fornecida de modo a atender as 

necessidades atuais, porém sem comprometer a capacidade das futuras gerações de 

satisfazerem as suas necessidades. As principais fontes de energia sustentável são as 

renováveis e as limpas, com nenhum ou muito pouco índice de geração de CO2 

(dióxido de carbono) e outros gases do efeito estufa. As energias renováveis são obtidas 

por recursos naturais, que são repostos em um ritmo igual ao de sua utilização. São 

obtidas a partir dos fluxos que ocorrem no ambiente natural e incluem recursos como o 

sol, os ventos, a água, o mar, as ondas e a biomassa.  

A energia mais utilizada no Brasil, ainda é a do ciclo do petróleo. Entretanto, a 

participação relativa do petróleo e derivados na matriz energética brasileira vem 

regredindo nos últimos anos, passando de 39,4%, em 2014, para 37,3%, em 2015 

(Ministério de Minas e Energia/MME, 2016). Em relação ao gás natural, passou de 

13,5%, em 2014, para 13,7%, em 2015.  A participação do carvão mineral e derivados, 

passou de 5,7%, em 2014, para 5,9%, em 2015. A energia hidráulica teve uma queda de 

11,5%, em 2014, para 11,3%, em 2015. A participação da lenha e carvão vegetal 

permaneceu 8,2% em 2014 e 2015. Os produtos da cana, por outro lado, vêm 

apresentando crescimento relativo. A contribuição para a oferta primária passou de 

15,8%, em 2014, para 16,9%, em 2015 (MME, 2016). 

O investimento em energias sustentáveis tem se voltado cada vez mais para a 

energia elétrica de fontes solares e eólicas. A energia solar foi o setor líder, por grande 

margem, em termos de capital investido em 2015, com investimentos de US$ 161 

bilhões (12% a mais, em relação a 2014) mais de 56% do total de novos investimentos 

em eletricidade e combustíveis renováveis. A energia eólica veio em segundo lugar, 

aumentando 4% e chegando a US$ 109,6 bilhões, ou 38,3% do total (REN21, 2016). 

É importante destacar também que a energia sustentável já vem sendo pauta da 

ONU há muitas décadas. Após a Segunda Guerra Mundial, a era nuclear fez surgir 

temores de um novo tipo de poluição por radiação. O movimento ambientalista ganhou 

novo impulso em 1962, com a publicação do livro de Rachel Carson, “A Primavera 

Silenciosa”, que fez um alerta sobre o uso agrícola de pesticidas químicos sintéticos. 

Essa cientista e escritora destacou a necessidade de respeitar o ecossistema em que 

vivemos para proteger a saúde humana e o meio ambiente (Organização das Nações 

Unidas (ONU, 2017). Após esse grande marco ocorrido em 1962, muitos debates, 

reuniões e encontros foram realizados em diferentes regiões do mundo, visando 

qualificar os recursos do meio ambiente. 



 O termo “desenvolvimento sustentável” surgiu em 1987 no relatório elaborado 

pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU, o Relatório 

Brundtland, no qual o desenvolvimento sustentável foi concebido como o 

desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade 

das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades (Relatório Brundtland, 1988). 

Entretanto, foi somente durante a 2ª Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Humano (CNUMAD), realizada em 1992 no Rio de 

Janeiro, também chamada de RIO92, que o conceito de desenvolvimento sustentável 

ganhou força e foi disseminado através da Agenda 21 (ONU, 1992). 

 Diante do exposto, pode-se observar que a temática de energia sustentável 

vem sendo trabalhada há muitos anos, tanto no contexto científico, quanto nos avanços 

por meio de líderes mundiais para qualificar as ações para o meio ambiente.  Nesse 

enfoque, as Universidades possuem um papel de suma importância, pois além de 

formadoras de profissionais, buscam também aprimorar seus conceitos ambientais, 

práticas, sistemas, bem como fomentar ações no ensino, na pesquisa, na extensão e 

gestão. Portanto, o presente artigo tem como objetivo analisar as barreiras, potenciais e 

atividades que estão sendo desenvolvidas para implementar a energia sustentável em 

universidades. 

 

2. BARREIRAS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL EM 

UNIVERSIDADES 

As universidades estão há muito tempo buscando aperfeiçoamento e melhoria 

contínua em seus processos de pesquisa, de ensino, de extensão e de gestão. Em tempos 

recentes, em decorrência dos avanços tecnológicos, da internacionalização e da busca da 

implementação do desenvolvimento sustentável no âmbito do planejamento 

universitário, muitas inovações foram criadas. Porém, para continuar avançando é 

necessário superar desafios e barreiras que emergem continuadamente.  

Leal Filho (2015) analisando o papel da educação para o desenvolvimento 

sustentável no ensino superior, identificou que a sustentabilidade passou por três fases 

principais, conforme apresentado no Quadro 1. 

Quadro 1: Fases da sustentabilidade no ensino superior 

Fase 1 (1987-1997): nesta fase inicial, sob a influência da Comissão Mundial sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, o desenvolvimento sustentável foi considerado uma questão de 

interesse para as nações, tal como defendido pela Agenda 21 (ONU 1992) e conforme acordado 

pelos Chefes de Estado que participaram da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em junho de 1992. 

Fase 2 (1998-2002): nesta segunda fase, verificou-se uma significável mudança na 

percepção geral do desenvolvimento sustentável, que evoluiu de algo com que os países deveriam 

estar envolvidos para uma questão de preocupação aos indivíduos e instituições. Na fase 2, a Cúpula 

Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Jo hanesburgo em 2002 (também 

chamada Rio + 10), foi visto que poucos progressos foram feitos desde a CNUMAD dez anos antes, 

e que muitos dos compromissos e promessas feitos por muitos governos da CNUMAD ainda não 

foram realizados.  

Fase 3 (2003 até a data): a fase atual caracteriza-se por uma nova dinâmica na percepção 

geral do que é a sustentabilidade, com um amplo pressuposto que não só governos, mas também 

indivíduos, instituições e até mesmo empresas - que até então tinham sido largamente mantidas de 

lado - precisam ser sustentáveis. O fato de as Nações Unidas terem declarado o período 2005-2014 

como a Década das Nações Unidas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável. 

Fonte: Leal Filho (2015) 



 

Embora não mencionada no Quadro 1, a Declaração de Talloires (1990) foi um 

dos mais importantes acordos voluntários específicos para as universidades, tanto por 

sua anterioridade quanto pela influência que exerceu em outros acordos. Ela incentivou 

as universidades a se comprometerem com a educação, a pesquisa, a formulação de 

políticas e o intercâmbio de informações sobre temas relacionados com a população, o 

meio ambiente e o desenvolvimento, com o objetivo de alcançar um futuro sustentável.  

Pelos termos da referida declaração, a universidade deve usar os processos de 

educação e de pesquisa para responder, servir e fortalecer suas comunidades para a 

cidadania local e global; e tem a responsabilidade de participar efetivamente do 

processo democrático e dar voz aos menos privilegiados. As universidades devem lutar 

para construir uma cultura de reflexão e ação por meio dos seus docentes, funcionários e 

alunos presentes em qualquer processo de aprendizado e pesquisa (Quadro 2).  

Quadro 2: Objetivos da Declaração de Talloires 

1. Expandir o engajamento cívico e programas de responsabilidade social de uma forma 

ética, através do ensino, pesquisa e serviço público.  

2. Embutir responsabilidade social através do exemplo pessoal e de políticas e práticas de 

nossas instituições de ensino superior.  

3. Criar estruturas institucionais para o encorajamento, recompensa e reconhecimento da 

boa prática em serviço social por estudantes, docentes, funcionários e parceiros da comunidade.  

4. Assegurar que os padrões de excelência, debate crítico, pesquisa escolar e critérios de 

observação sejam aplicados tão rigorosamente ao engajamento comunitário quanto o são para 

outras formas de empenho universitário.  

5. Promover parcerias entre universidades e comunidades para aumentar as oportunidades 

econômicas, fortalecer indivíduos e grupos, aumentar a compreensão mútua e consolidar a 

relevância, alcance e resposta da educação universitária e pesquisa.  

6. Levantar a conscientização entre governo, negócios, mídia, caridade, ONGs e 

organismos internacionais sobre a contribuição do ensino superior para o avanço social e bem-

estar.  Especificamente, estabelecer parceiros com o governo e fortalecer políticas que suportem os 

esforços de responsabilidade social e cívica do ensino superior. 

7. Estabelecer parcerias com escolas primárias e secundárias, e outras instituições de 

ensino, de maneira que a educação do cidadão ativo se torne parte integral do aprendizado em 

todos os níveis da sociedade e estágios da vida.  

8. Documentar e disseminar exemplos de trabalho universitário que beneficie 

comunidades e a vida de seus membros.  

9. Suportar e encorajar associações acadêmicas internacionais, regionais e nacionais, em 

seus esforços de fortalecer o engajamento civil universitário e criar reconhecimento escolar de 

serviço e ação em ensino e pesquisa.  

10. Divulgar assuntos de importância civil em nossas comunidades.  

11. Estabelecer um comitê com propósitos e redes internacionais de instituições de ensino 

superior para informar e manter todos os esforços para executar esta Declaração. 

Fonte: Elaborado com base em Barbieri (2011). 

Para Brandli et al., (2015), os níveis de implementação da sustentabilidade nos 

sistemas universitários podem ser encontrados em aproximadamente três diferentes 

estágios de evolução (Quadro 3). 

 

 



Quadro 3: Estágios de evolução da implementação da sustentabilidade nas IES 

Fase 1: os princípios do desenvolvimento sustentável não são universalmente 

compreendidos, não há esforços significativos para promover a sustentabilidade nas operações 

universitárias e nenhum projeto sistemático que tente promover a sustentabilidade de forma 

abrangente ou no contexto de assuntos específicos. 

Fase 2: os princípios do DS são amplamente compreendidos e há esforços significativos 

para promover a sustentabilidade nas operações universitárias. Existem projetos que procuram 

promover a sustentabilidade na universidade como um todo ou no contexto de temas específicos, 

bem como em pesquisa e extensão. 

Fase 3: nesta fase estão as universidades que cumprem os requisitos do nível 2 e estão 

comprometidas com a sustentabilidade numa base de longo prazo, através de políticas de 

sustentabilidade (ISO 14001 ou EMAS para universidades europeias), a existência de vários 

membros seniores do pessoal que supervisionam os seus esforços de sustentabilidade e a 

existência de projetos de sustentabilidade com financiamento centralizado. 

Fonte: Elaborado com base em Brandli et al. (2015). 

A norma ISO 14001 foi elaborada pela Organização Internacional de 

Normalização (ISO), fundada no ano de 1947 em Genebra na Suíça. A ISO é 

considerada como norma de gerenciamento e não como norma de desempenho ou de 

produto. Seu objetivo é focalizar o processo de gerenciamento das atividades da 

organização, que afetam diretamente o ambiente (NASCIMENTO; LEMOS; MELLO, 

2008). Logo, os requisitos da norma são fundamentados nos seguintes aspectos: 

exigências gerais; política ambiental; planejamento; execução e operação; verificação e 

ação corretiva; e revisão da administração (ABNT, 2004).  

Na visão de Weenem (2000) há várias formas das universidades promoverem o 

Desenvolvimento Sustentável (DS): ações de planejamento, gestão, desenvolvimento, 

ensino, pesquisa, operações, extensão, compras, transporte e construções, dentre outros. 

Desse modo, diversas práticas de gestão ambiental foram identificadas a partir das 

normas de implementação para Sistemas de Gestão Ambiental da NBR ISO 14001 

(ISO, 1996), e por pesquisas realizadas por Careto e Vendeirinho (2003), Tauchen e 

Brandli (2006) e Engelman, Guisso e Fracasso (2009), conformo pode ser observado no 

Quadro 4. 

Quadro 4: Formas das universidades promoverem o Desenvolvimento 

Sustentável 

1. Políticas de Gestão Ambiental; 

2. Guia de boas práticas de ações ambientais/sustentáveis; 

3. Auditoria ambiental para indicar melhorias; 

4. Utilização de indicadores ambientais; 

5. Acompanhamento e análise da questão de sustentabilidade ambiental; 

6. Diagnóstico dos impactos significativos para o ambiente; 

7. Soluções baseadas no padrão ISO 14001; 

8. Departamento/área para Gestão Ambiental; 

9. Construções e reformas na instituição seguindo padrões de sustentabilidade; 

10. Cursos de formação de gestores ambientais; 

11. Treinamento e sensibilização da equipe de funcionários; 

12. Programas de conscientização ambiental voltado à população; 



13. Programas de conscientização ambiental voltado aos alunos; 

14. Inclusão no currículo de conteúdos sobre sustentabilidade ambiental; 

15. Desenvolvimento de projetos de pesquisa sobre sustentabilidade ambiental; 

16. Disseminação dos projetos ambientais desenvolvidos dentro da instituição; 

17. Parceria com outras Universidades para desenvolver a questão ambiental; 

18. Organização de eventos sobre a questão ambiental; 

19. Disponibilização de alimentação orgânica; 

20. Controle de consumo e reuso de água; 

21. Controle de consumo de energia; 

22. Controle de efluentes; 

23. Controle de resíduos; 

24. Racionalização do uso de combustíveis; 

25. Uso de combustíveis alternativos; 

26. Utilização de material reciclado (papel); 

27. Programas de seleção do lixo; 

28. Critérios ambientais para fornecedores de materiais de consumo; 

29. Espaços verdes – controle da vegetação; 

30. Plano de ação para melhoria contínua da sustentabilidade ambiental. 

Fontes: Elaborado com base em Careto e Vendeirinho (2003), Tauchen e Brandli (2006) e 

Engelman, Guisso e Fracasso (2009). 

 

Portanto, pode-se salientar que o desenvolvimento sustentável nas instituições de 

ensino superior é um projeto para reorientar a educação em escala global tendo como 

objetivos o desenvolvimento sustentável; o aumento da consciência pública; e a 

promoção, o treinamento e o desenvolvimento de recursos humanos para facilitar a 

transição para um mundo sustentável. No caso do desenvolvimento de energias 

sustentáveis, será necessário transpor algumas barreiras. 

 

3. METODOLOGIA 

A análise das barreiras, das potencialidades e das ações, que vêm sendo 

desenvolvidas para implementar a energia sustentável em universidades federais 

brasileiras, foi realizada empregando recursos metodológicos descritivos, qualitativos e 

quantitativos. 

O instrumento de coleta de dados e informações, referentes à temática 

investigada, compõe-se de 12 questões fechadas e abertas, definidas com base na 

revisão da literatura sobre energias sustentáveis e tópicos relacionados a investigação. A 

enquete foi enviada por e-mail aos reitores e pró-reitores de pesquisa, solicitando que o 

responsável pelas pesquisas em energias sustentáveis, ou do setor de gestão ambiental, 

respondesse enfocando o cenário atual da Universidade. A consulta foi enviada a 63 

universidades federais no período de novembro e dezembro de 2017, das quais 32 

retornaram respostas. 

Os dados qualitativos foram analisados com suporte do software Nvivo, quanto 

ao tratamento por meio da análise de conteúdo e apresentados em quadros e figuras. Os 



dados quantitativos foram analisados com suporte do software SPSS, quanto ao 

processamento das estatísticas descritivas e da análise discriminante.  

A análise discriminante é uma conhecida técnica estatística multivariada do tipo 

regressão, cuja aplicação é apropriada em casos em que a única variável dependente seja 

dicotômica ou categórica. No caso presente ela foi utilizada para estimar e testar a 

significância estatística dos coeficientes das variáveis explicativas, na discriminação da 

variável dependente categórica em três grupos (1 = modesta; 2 = bem presente; e 3 = 

bastante presente), de acordo com a opinião dos respondentes no quesito “Com qual 

dimensão os programas, projetos e atividades sobre energias sustentáveis são abordados 

no ensino/pesquisa/administração da sua Universidade?".  

 

4. RESULTADOS  

 Conforme exposto a seguir, os resultados apresentados deixam evidentes 

algumas dificuldades enfrentadas para implementação de pesquisas e consequentemente 

projetos em energias sustentáveis em IES, pois de acordo com as funções exercidas 

pelos respondentes, apenas 28,1% destes atua como docente, os demais em atividades 

com tornam dificeis a dedicação para o desenvolvimento de estudos no tema proposto, 

fato esse que se afirma ao constatar que mais de 50% dos respondentes aponta ser 

modesta a atuação das IES no tema energias sustentáveis. 

 Como já discutido neste artigo, sobre a importância da interdisciplinariedade na 

realização de estudos na área, o perfil dos respondentes deixa claro que está pode ser 

uma grande barreira, devido ao fato de que poucos profissionais são docentes, porém, o 

tempo atuação nas IES em que atuam, pode ser um fator favorável para 

emcaminhamento de projetos que possam obter financiamento às pesquisas, aliando-se 

a isso, por haver pouco mais de 1/5 dos respondentes nos cargos de reitoria, esse 

aspecto também poderia ser uma situação positiva, de forma a auxiliar na resolução de 

propostas para captação de recursos financeiros. 

 Se faz dificil a aplicação de pesquisas e projetos, por de certa forma ser uma 

barreira bem presente, o fato de ser modesta na maioria das respostas em relação a 

dimensão com que as energias sustentáveis são abordadas nas IES, e somado o fato do 

comentado acima, em relação a ocupação dos respondentes em suas respectivas IES. 

 Com relação às “barreiras existentes para implementação de pesquisas em suas 

universidades”, o Quadro 5 discrimina os principais apontamentos quanto aos recursos 

financeiros, ao corpo técnico especializado, à burocracia, à infraestrutura e à cultura da 

população (Quadro 5). 

 

Quadro 5: Barreiras para implementação de pesquisas em energias sustentáveis 

 Recursos Financeiros 

Financiamento; Editais específicos de financiamento de projetos de P&D; Falta de recursos 

orçamentários; Recursos disponíveis; Falta de projetos; Ajuste na política de seleção de projetos; 

Custos; Elevado investimento necessário; Processo de compra. 

Corpo Técnico Especializado 

Corpo técnico especializado; Falta de profissionais relacionados às áreas; Falta de profissionais 

com experiência na área; Falta de interação da comunidade acadêmica; Política institucional; 

Comprometimento da administração superior; Qualificação docente; Bolsas de iniciação 

científica; Falta de pesquisadores na área; Carga horária de aulas na graduação; Dificuldade na 



mobilização de recursos humanos; Treinamento técnico. 

Burocracia 

Programas públicos de incentivo às pesquisas; Ausência de efetivo suporte governamental nas 

ações de sustentabilidade; Burocracia brasileira; Interesse de outros órgãos locais; Participação de 

empresas privadas; Legislação antiquada nas esferas estatais; Pouco incentivo das agências de 

fomento; Falta de políticas claras acerca da eficiência energética no ambiente universitário. 

Infraestrutura 

Infraestrutura específica para algumas áreas de energias renováveis; Infraestrutura existente 

precária; Recursos para laboratórios; Recursos para equipamentos; Estrutura predial; Isolamento 

geográfico. 

Cultura da população 

Cultura existente; Disponibilidade de voluntários; Motivação; Desinteresse sobre 

sustentabilidade; Cultura em desenvolvimento. 

 

Para enfrentar essas barreiras as Universidades precisam promover soluções e 

políticas mais robustas, com a finalidade de esclarecer sistemas complexos, ampliar o 

debate sobre mudanças climáticas e caracterizar e abordar múltiplas incertezas, focadas 

nas principais prioridades das comunidades e dos financiadores, em consonância com as 

disciplinas e as partes interessadas. O significado potencial das universidades na ação 

catalisadora não será efetivado sem uma maior comunicação e estratégias de 

engajamento de todos os diferentes agentes envolvidos (LEAL FILHO, 2017). 

Para ser eficaz, o envolvimento de atores não acadêmicos para lidar com a 

complexidade das mudanças climáticas deve ser suficientemente sistemático. Esse 

engajamento também deve gerar diálogo em vez de uma divulgação unidirecional de 

resultados, especialmente porque a mudança climática é uma questão altamente 

politizada (MORGAN, 2017). A co-criação de conhecimento deve ser encorajada por 

meio da avaliação de pares da sociedade, e não exclusivamente da área acadêmica; e as 

IES devem incentivar os pesquisadores a incitarem (ou impulsionarem … ou 

propulsionarem) as partes interessadas.  

Gerar conhecimento para a ação efetiva implica atravessar a lacuna da pesquisa 

em atividades de divulgação, ou seja, implementar as soluções recomendadas e 

estabelecer um mecanismo para monitoramento e avaliação contínuos. Além disso, o 

potencial de inovação da pesquisa sobre mudanças climáticas também gera a inclusão e 

o desenvolvimento de empreendedores e startups (empresas em fase de criação), 

criando a necessidade da participação dos escritórios de transferência de tecnologia nas 

universidades.  

Quanto à indicação das principais barreiras neste quesito, foram elencados 16 

itens como barreiras, como pode ser verificado na Figura a seguir, a listagem dos 

principais motivos elencados. 

As barreiras relacionadas a recursos financeiros, ao corpo técnico especializado 

e à infraestrutura para implementação de pesquisas, consignadas no Quadro 5, 

reaparecem nas barreiras para implementação de projetos  no “corpo técnico 

qualificado/docentes”, pois ao encaminhar projetos de pesquisa em editais, a falta de 

pessoal devidamente qualificado pode comprometer a implementação das pesquisas que 

resulta da não implementação dos projetos, bem como com a falta de infraestrutura, que 



inviabiliza o desdobramento de etapas essenciais para desenvolver e aplicar os 

resultados obtidos nas pesquisas. 

 

Figura 1: Principais barreiras para implementação de projetos em energias 

sustentáveis 

 

Também, foram mencionados aspectos referentes à burocracia, à gestão 

administrativa, ao isolamento geográfico, à legislação, à cultura e à interação acadêmica 

como impedimentos. Sobre esses tópicos advertem que, para se obter sucesso na 

implementação de trabalhos na área de energias renováveis, é preciso apoio de líderes 

das instituições de ensino e compromisso interdisciplinar, onde o aluno seja colocado no 

centro da educação. Isso passa a exigir mudanças nas universidades (aspecto cultural), 

na estrutura das instituições, facilitando a comunicação entre os parceiros 

(docentes/outras instituições) que pesquisa na temática e diminuindo a burocracia 

existente. 

Não obstante os obstáculos evidenciados, é importante ressaltar que existem 

potencialidades promissoras para as Universidades aprofundarem seu compromisso em 

termos de mudanças climáticas para diversificar e interligar as redes existentes, 

combinar os pontos fortes de redes abrangentes e criar mais redes temáticas (por 

exemplo, sobre agricultura inteligente para o clima, tecnologia com baixa emissão de 

carbono, compromissos de mudança climática no campus, soluções baseadas na 

natureza, ética do clima, treinamento em mudanças climáticas, etc.) 

Para Leal Filho et al (2017), há muito espaço para avanços na implementação de 

pesquisas sobre mudanças climáticas nas universidades. As principais recomendações 

são as seguintes:  

 A necessidade de promover abordagens interdisciplinares e transdisciplinares na 

pesquisa, inclusive em revistas novas ou existentes, através do reconhecimento 

de abordagens mais amplas e definição de pesquisas sobre mudanças climáticas; 



 Maior reconhecimento e aceitação de pesquisas inter e transdisciplinares em IES 

e revistas (resultando em revisões de fatores bem conhecidos e de alto impacto). 

Isso exigirá que as IES e os conselhos editoriais de revistas científicas desafiem 

as estruturas disciplinares estabelecidas; e 

 Trabalhar para o desenvolvimento de centros inter e transdisciplinares sobre 

mudanças climáticas em todas as dimensões das IES para facilitar as ações 

coletivas. Isso poderia incluir a promoção da criação conjunta de estratégias e 

políticas em pesquisas sobre mudanças climáticas e operações de campus no 

nível universitário; o desenvolvimento de planos de capacitação de professores; 

e o fortalecimento das estratégias de comunicação e envolvimento entre 

diferentes partes interessadas, em que a co-criação de conhecimento entre os 

vários atores envolvidos deva ser encorajada. 

 

Pode-se observar ainda nos Quadros 6 e 7, as respostas apresentadas quanto ao 

que vem sendo desenvolvido nas IES sobre a temática abordada nesse artigo.  

Como é possível observar, o que vem sendo trabalhando tange aspectos relativos 

ao desenvolvimento de atividades visando melhorias dentro das próprias instituições, 

havendo poucos trabalhos objetivando a exteriorização do tema além das fronteiras 

acadêmicas.  

Como “carro chefe” das respostas, está o emprego da energia solar, o que permite 

supor que as IES, estão buscando apresentar melhorias no uso de fontes renováveis de 

geração de energia, inserção na área da sustentabilidade, buscando agregar à sua 

imagem este conceito, além de reduzir custos. O desenvolvimento sustentável trás como 

um dos seus pilares, o lado econômico, portanto, de certa forma não seria incorreto 

imaginar que ao mesmo tempo que as IES possuem consciência ambiental, elas também 

pensam na sustentabilidade econômica. 

Porém, não se pode confundir a implantação de fontes de geração de energia 

dentro dos Campus das Universidades visando apenas redução de custos internos, por 

que desta maneira se pode se criar mais uma barreira contra o avanço de pesquisas, sua 

implementação e consequente execução, é preciso investir nessa área com a finalidade 

de propagar os benefícios das fontes de energia mais “limpas” e, assim difundir seus 

impactos positivos à academia e sociedade, e também, expor seus impactos negativos e 

minimizar a existência destes. 

O somatório de esforços, ações interdisciplinares, podem permitir grandes 

vantagens com o uso de variadas formas de energias sustentáveis, mas para isso, como 

já comentado anteriormente, é necessário interação das áreas de conhecimento, para que 

se possa, por que não, modificar o desenho das instalações promovendo melhoria na 

eficiência do uso da luz natural, criação de áreas para exploração de luz solar e eólica 

em cima dos prédios, e através do gerencimento adequado dos resíduos sólidos (matéria 

orgânica) em cada instituição, há o potencial aproveitamento na geração de biogás, 

como o realizado na Thammasat University, Thailand, no qual foi apresentado um 

projeto visando reduzir a geração de gases de efeito estufa no Campus Rangsit. Através 

da caracterização do local como uma mini-cidade, foram desenvolvidas ações para gerar 

energia renovável por meio resíduos orgânicos e empregar o biogás em geradores 

elétricos, além da criação de novos edifícios, para melhor obtenção de luz natural. 

Enfim, existem várias barreiras externas, contudo, é preciso uma autoavaliação 

nas universidades, sobre essa temática, a fim de que, as barreiras internas para 

pesquisas, implementação e execução dos projetos não sejam superiores. 



 

Quadro 6: Principais projetos sobre energias renováveis desenvolvidos nas 

universidades 

• implantação de usinas fotovoltaicas em todos os campi da universidade, com finalidade de 

ensino, pesquisa e extensão;  

• utilização de energia solar fotovoltaica para irrigação de área degradada; 

• smart grids (rede elétrica inteligente) e a energia renovável;  

• tipologia e importância das energias sustentáveis e instalação de alguns painéis solares; 

• uso eficiente da energia, através da medição local e adoção de medidas de redução do 

desperdício;  

• troca de lâmpadas por aparelhos mais econômicos;  

• estudo de viabilidade de aproveitamento de resíduos orgânicos provenientes do restaurante 

universitário para produção de energia por sistema de biodigestores;  

• estudo para tratamento de resíduos químicos e biológicos;  

• fabricação de carvão a partir de sementes de açaí;  

• geradores eólicos;  

• incentivo ao consumo sustentável com campanhas educativas;  

• promoção de eventos;  

• projetos de extensão como capacitações e palestras sobre energias renováveis;  

• projeto de prevenção e combate a incêndios;  

• programa de pós-graduação em energia e sustentabilidade; e 

• adequação dos ambientes de trabalho em atendimento aos requisitos das normas ISO 9001, 

14001 e OHSAS 18001. 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa. 

 

     Quadro 7: Principais projetos sobre energias renováveis em andamento nas universidades 

• projetos nas áreas de pesquisas com energia solar;  

• instalação de painéis solares;  

• possibilidade de instalação de uma usina solar em um dos campi,  

• substituição de lâmpadas convencionais por iluminação LED;  

• otimização dos sistemas de iluminação;  

• estudo de viabilidade de aproveitamento de resíduos orgânicos provenientes do restaurante 

universitário para produção de energia por sistema de biodigestores;  

• estudo para tratamento de resíduos químicos e biológicos;  

• projetos voltados para produção de energia alternativa (energia solar, biocombustíveis etc.),  

• capacitação e formulação de políticas públicas na universidade,  

• programa de pós-graduação em energia e sustentabilidade;  

• grupo técnico de trabalho, a partir da Coordenadoria de Gestão da Sustentabilidade, que 

dedicará atenção a este e outros temas correlatos à sustentabilidade;  

• projeto em energia solar fotovoltaica e estudo de viabilidade da substituição por sistemas mais 

eficientes. 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da pesquisa. 



  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 O presente estudo teve como objetivo principal analisar as barreiras, 

potencialidades e atividades que estão sendo desenvolvidas para implementar à energia 

sustentável em universidades. Para tanto destaca-se que existe uma grande preocupação, 

principalmente nos últimos anos, de como proporcionar a renovação da energia, nas 

diferentes instituições, visto que a principal fonte de energia utilizada no Brasil reside 

no petróleo. 

 O estudo apresentou, num primeiro momento, as barreiras para implementação 

das pesquisas em energia sustentável e logo as barreiras para implementação dos 

projetos existentes em universidades. É possível perceber que cinco variáveis são os 

principais entraves para a sua realização nestas instituições: a falta de recursos 

financeiros, indisponibilidade de um corpo técnico especializado, excesso de burocracia 

institucional, falta de infraestrutura e a cultura da população. Ter consciência das 

barreiras existentes é um primeiro passo para a sua implementação, fazendo com que 

ações futuras possam facilitar executadas.  

 No entanto, além das barreiras existentes foi possível identificar projetos e 

iniciativas em andamento ou efetivadas pelas universidades federais, assim como os 

esforços e ações interdisciplinares proporcionadas pelos diversos departamentos de 

cursos e setores institucionais em prol da implementação da energia sustentável nas 

universidades. Ressalta-se então a preocupação por determinados indivíduos, 

departamentos, gestores em prol das energias renováveis. 

 Portanto, deve-se destacar a importância das ações desenvolvidas pelas 

instituições de ensino como uma vertente promissora da preocupação pela renovação 

energética e o início da fuga do ciclo do petróleo.  

 Ressalta-se então a importância do presente estudo tanto para a temática das 

energias renováveis como para as instituições de ensino e demais organismos 

representativos do setor energético.  

 Estudos futuros poderão ser realizados relacionando a implementação dos 

projetos de energias renováveis das IES com as prioridades governamentais, das IES 

públicas e principalmente com os projetos de pesquisa proporcionados pelos 

professores.   
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